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voltadas à promoção da inclusão social e emancipação econômica dos 

catadores de materiais reutilizáveis e reclicáveis do Estado do 

Rio de Janeiro, dada a enorme relevância social dos interesses 

envolvidos e o preconizado pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei n.º 12.305/2010);   

CONSIDERANDO o fechamento do lixão de Teresópolis (Lixão do 

Fischer) e a necessidade de garantir a inclusão social e a 

emancipação econômica dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis que nele atuam;  

CONSIDERANDO que, no bojo do supra citado Procedimento Promocional, 

a ENTIDADE SIGNATÁRIA apresentou o Projeto Reciclando o Amanhã – 

Teresópolis, que visa a garantir melhores condições de vida e 

trabalho aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

que atuam no lixão localizado em Teresópolis, por meio de 

capacitação, inserção no mercado de trabalho, profissionalização, 

formalização de coletivos e acesso a direitos, e promover educação 

ambiental;  

CONSIDERANDO que, além da atuação social, consistente em integrar 

os catadores do lixão e seu núcleo familiar ao sistema de proteção 

social de modo a garantir seus direitos e fortalecer seu processo 

de emancipação cidadã, o Projeto Reclicando o Amanhã – Teresópolis 

também irá articular as áreas ambiental e econômica, eis que 

promoverá a redução da emissão de gases do efeito estufa que causam 

o aquecimento global, por meio da promoção da reciclagem e justiça 

ambiental, assim como a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos e inserção na logística reversa; e promoverá a geração 

de renda, pagamento pelo serviço ambiental prestado, trabalho e 

desenvolvimento econômico dos Municípios impactados;  

CONSIDERANDO que, mais recentemente, em março de 2024, o Projeto 

Reciclando o Amanhã – Teresópolis foi reestruturado, denominando-

se Reclicando o Amanhã Teresópolis com Educação Ambiental, para 

dar ênfase a duas frentes de ação: i) educação ambiental, voltada 

para o aumento da reciclagem e fortalecimento do trabalho dos 

catadores e da cooperativa de Teresópolis, através de projetos 

pedagógicos voltados para escolas estaduais e municipais (33 

unidades no total), que receberão atividades teóricas e práticas, 

em metodologia participativa, a fim de mobilizar crianças e 

adoescentes para o tema. Aqui, os catadores de materiais 

recicláveis terão um papel fundamental, tanto como beneficários 

das ações, mas também como agentes de construção das soluções 

ambientais; ii) capacitação de catadores de materiais recicláveis 

e seus familiares, com foco na empregabilidade no mercado de 

trabalho local (o projeto terá como público-alvo as mulheres que 

atuavam no lixão do Fischer).  

CONSIDERANDO que o artigo 13 da Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 

7.347/85) estabelece que as indenizações em dinheiro,  decorrentes 

tanto de dano moral coletivo quanto de multas cominatórias, obtidas 

pela atuação em sede de tutela coletiva, devem ser destinadas para a 
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reconstituição dos bens sociais lesados;  

CONSIDERANDO o disposto no Enunciado n.º 12 da 1.ª Jornada de 

Direito Material e Processual na Justiça do Trabalho, no sentido 

de privilegiar a destinação de recursos obtidos de condenações 

oriundas de ações civis públicas em benefício das comunidades 

lesadas, por via de benfeitorias sociais, de modo a viabilizar a 

promoção de políticas públicas de inclusão dos que estão à margem; 

CONSIDERANDO a edição da Resolução n.º 179/2020 pelo Conselho 

Superior do Ministério do Público do Trabalho, dispondo sobre a 

reversão de bens e recursos decorrentes da atuação finalística do 

Ministério Público do Trabalho e as respectivas medidas de 

fiscalização; 

CONSIDERANDO que a citada Resolução regulamenta que os(as) 

membros(as) do Ministério Público do Trabalho, dentro de sua 

independência funcional, poderão destinar bens e recursos a órgão 

ou entidades de promoção de direitos sociais relacionados direta 

ou indiretamente ao trabalho, ou, na falta destes, de direitos 

sociais de notório interesse público; 

CONSIDERANDO que, na hipótese de destinação para projetos (para 

identificação e execução do projeto ou para fiscalização conjunta 

do uso dos bens e recursos revertidos), o artigo 5º, §5º e §6º da 

mencionada Resolução admite a celebração de convênios ou de 

instrumentos congêneres e prevê que o órgão ou entidade assuma, 

por termo, a responsabilidade da destinação dos recursos revertidos 

e apresentação dos documentos que comprovem a sua correta 

aplicação; 

CONSIDERANDO que, no caso de execução de projetos, a Portaria PGT 

n.º 330/2021 prevê que deverá ser firmado Acordo de Cooperação 

Técnica com o órgão ou entidade selecionada, sendo o MPT/RJ 

representado pelo Procurador-Chefe ou Coordenador da PTM, conforme o 

caso, mediante submissão do Acordo à sua aprovação, conforme edital 

n.º 1, de 6/4/2021, da Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª 

Região; 

CONSIDERANDO que a reversão de bens e de recursos decorrentes da 

atuação finalística do Ministério Público do Trabalho insere-se na 

independência funcional dos(as) membros(as), ressalvado o dever de 

fundamentação das decisões, com indicação, inclusive, da 

pertinência do ato e do modo de fiscalização, nos termos dos artigos 

3º e 9º da citada Resolução; 

CONSIDERANDO que o presente Acordo de Cooperação Técnica contém 

cláusulas elucidando a pertinência do ato e os mecanismos de 

fiscalização; 

CONSIDERANDO que a ENTIDADE SIGNATÁRIA é uma organização social da 

sociedade civil, sem fins lucrativos, cuja missão é atuar na 

concretização dos direitos e interesses coletivos por meio de ações 

de orientação e defesa para o desenvolvimento de uma sociedade mais 

consciente e justa, e que está inscrito no Conselho Municipal de 
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equivalente a 100% (cem por cento) dos valores destinados, nos 

casos de tergiversação, má administração, abuso ou desvio de 

finalidade, sem prejuízo das demais sanções daí decorrentes; 

 

c) A utilizar os bens, materiais, equipamentos e/ou valores para 

atender ao interesse público, exclusivamente nas atividades 

desempenhadas pela ENTIDADE SIGNATÁRIA e previstas no  PROJETO 

detalhado nos ANEXOS I e II, conservando-os e mantendo-os, sob 

pena de caracterização de ato de improbidade da pessoa que lhe 

der causa (Lei nº 8.429/1992) e/ou das sanções administrativas 

e criminais; 

 

d) Fica expressamente proibida a utilização dos bens ou recursos 

destinados pelo Ministério Público do Trabalho para fins político- 

partidários ou para remuneração ou promoção pessoal de integrantes 

das entidades ou órgãos beneficiários, importando em desvio de 

finalidade a ocorrência de tal prática. Fica autorizado, porém, 

o pagamento dos prestadores de serviços externos necessários à 

execução das ações detalhadas no PROJETO, observados o 

quantitativo de profissionais e valores nele indicados, bem como 

o pagamento dos serviços prestados pelo coordenador técnico da 

ENTIDADE SIGNATÁRIA, também descrita no Projeto, dado o 

acréscimo de trabalho decorrente de sua complexidade e 

peculiaridades técnicas.  

 

e) Deverá constar do mix de marketing e da identidade visual do 

PROJETO a ser desenvolvido com os recursos destinados pelo 

Ministério Público do Trabalho o logotipo e/ou brasão desta 

Instituição. 

 

CLÁUSULA 6ª – DO PROCEDIMENTO PARA DEVOLUÇÃO DE BENS OU 

RECURSOS 

 

Caso descumpra injustificadamente o dever de prestar contas ou 

quaisquer dos compromissos e responsabilidades assumidos na 

cláusula quinta do presente acordo de cooperação técnica, ou caso 

se constate que os bens ou recursos não foram utilizados ou foram 

objeto de desvirtuamento, não sendo a prestação de contas aprovada 

pela(o) Procurador(a) do Trabalho oficiante ou por Grupo de 

Trabalho criado para tal fim, o Ministério Público do Trabalho 

poderá notificar a ENTIDADE SIGNATÁRIA para apresentar 

documentação complementar. Concluindo em decisão final 

fundamentada pela não aprovação das contas, o Ministério Público 

do Trabalho poderá denunciar imediatamente o acordo, bem como 

notificar a ENTIDADE SIGNATÁRIA para, no prazo de 20 (vinte) 

dias), devolver imediatamente ao Ministério Público do Trabalho 
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TATIANA QUINTELA DE AZEREDO BASTOS 

Presidente 
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